
RECOMENDAÇÃO

                

O , por suasMINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

representantes legais, abaixo firmadas, no uso das atribuições que lhe são conferidas

pelo art. 129, inciso II, da Constituição Federal; art. 26 e art. 27, incisos, e seu parágrafo

único, inciso IV da Lei nº 8.625/93 combinados, ainda, com o disposto no art. 5º,

incisos, I, II, III e IV, c/c art. 6º, incisos I e V, da Lei Complementar Estadual nº 12/94;

CONSIDERANDO o teor da Resolução RES-CSMP nº 003/2019, do Conselho

Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução RES-CNMP nº 164/2017,

do Conselho Nacional do Ministério Público;

CONSIDERANDO que a PORTARIA PGJ N° 1.295/2022 institui, junto ao Centro de

Apoio Operacional de Defesa do Consumidor, Grupo de Atuação Conjunta

Especializada (GACE), com o escopo de garantir o atendimento dos padrões de

potabilidade da água para consumo humano em locais que albergam grupos

populacionais de risco, assim considerados hospitais, unidades de saúde da família,

instituições de longa permanência de idosos – ILPIS, escolas, creches, presídios,

rodoviárias, abastecidos por meio de sistemas (COMPESA e SAAE) ou soluções

alternativas coletivas (poços, cisternas, chafarizes, etc.), na execução do projeto “ÁGUA

DE PRIMEIRA”;
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à

função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica do regime

democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (Constituição Federal,

art. 127);

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 5º, inciso XXXII da Constituição Federal

“o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor”;

CONSIDERANDO que a Constituição Federal dispõe em seu art. 196 que: “a

saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e

econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso

universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”

e que são   funções institucionais do Ministério Público a promoção de medidas

necessárias para proteção de interesses difusos e coletivos, no que tange aos direitos

dos consumidores, conforme o disposto no artigo 129, inciso III, da Constituição

Federal e no artigo 82 do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que a Política Nacional das Relações de Consumo tem por

objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua

dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da

sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo,

nos termos do art. 4º do Código de Defesa do Consumidor;

CONSIDERANDO que o tratamento e abastecimento de água é serviço essencial,

nos termos do Inciso I do art. 10 da Lei 7.783/89, e sua prestação inadequada, sem o

devido controle e vigilância de qualidade representam grave risco à saúde humana,

dada a probabilidade de transmissão de doenças;
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CONSIDERANDO que os dados extraídos do Sistema de Informação de

Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano – SISÁGUA, indicam a

presença de Escherichia Coli na água para consumo humano, inclusive em locais que

albergam grupos populacionais de risco ou de grande circulação de pessoas, assim

considerados os hospitais, creches, escolas, instituições de longa permanência de

idosos – ILPIS, aeroportos, rodoviárias, presídios e outros;

CONSIDERANDO que o Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017-MS

/GM, alterado pela Portaria GM/MS nº 888/21 de 04.05.2021 e Portaria GM/MS nº

2.472 de 28.09.2021, dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da

qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade;

CONSIDERANDO que o Anexo 1 do Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05

/2017-MS/GM, estabelece que a Escherichia coli, indicador de contaminação fecal, deve

estar ausente no sistema de distribuição e pontos de consumo dos sistemas de

abastecimento de água (SAA) e soluções alternativas coletivas (SAC);

CONSIDERANDO que compete à Secretaria de Saúde do município exercer a

vigilância da qualidade da água, à Secretaria de Saúde do Estado promover, coordenar,

implementar e supervisionar as ações de vigilância, e ao responsável pela solução

alternativa coletiva de abastecimento exercer o controle da qualidade da água, nos

termos dos arts. 12, 13 e 14, do Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017-MS

/GM;

CONSIDERANDO que o art. 46 do Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05

/2017-MS/GM determina que deverão ser aplicadas as sanções previstas na Lei nº 6.437
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/77 e na Lei nº 8.078/90, além de normativas estaduais e municipais aplicáveis, aos

responsáveis por SAA ou SAC que não observarem as determinações constantes da

referida Portaria, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis.

CONSIDERANDO que a Lei nº 6.437/77 prevê as infrações à legislação sanitária

federal, e estabelece as respectivas sanções;

CONSIDERANDO o disposto nos art. 22, 56 e 59 do Código de Defesa do

Consumidor;

CONSIDERANDO que, nos termos dos art. 2º, 9º, 14 e 25 do Código Sanitário

Estadual (Decreto nº 20.786/98), todo serviço de abastecimento de água está sujeito ao

controle da autoridade sanitária e toda empresa que comercializa água para consumo

humano está sujeita à fiscalização da autoridade sanitária estadual, em todos os

aspectos que possam afetar à saúde pública do usuário;

CONSIDERANDO que o art. 534, XVIII, do Código Sanitário Estadual (Decreto nº

20.786/98) estabelece que configura infração sanitária distribuir água que não atenda a

padrões de potabilidade vigentes, ou sem controle de qualidade, ou sem divulgação

adequada de informações sobre a mesma ao consumidor, com pena de advertência,

interdição, contrapropaganda e/ou multa;

CONSIDERANDO a Nota Técnica DGVSAT nº 05/2019 da Secretaria de Saúde do

Estado de Pernambuco, notadamente a respeito do plano de amostragem da vigilância

e pontos e locais das coletas, orientando no sentido de que “para que as amostras

possam representar situação de risco, ou não, da população, é necessário que os

pontos de coletas sejam antes da reservação” e que ““no caso de amostras

insatisfatórias, as medidas corretivas e a recoleta devem ser feitas em até 07 dias.”
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CONSIDERANDO a Nota Técnica nº 02/2022 do Centro de Apoio Operacional às

Promotorias de Justiça com atuação na defesa do Consumidor visando à melhoria da

qualidade da água para consumo humano

CONSIDERANDO o documento expedido pela Agência Pernambucana de

Vigilância Sanitária a respeito do “FLUXO PARA AÇÕES DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA EM

SAA E SAC COM LAUDOS INSATISFATÓRIOS” componente da Secretaria de Saúde do

Estado de Pernambuco;

RESOLVE RECOMENDAR AO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARCOVERDE E AO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, que adotem as medidas necessárias para

garantir o padrão de potabilidade da água para consumo humano previsto no Anexo

XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017-MS/GM ou outra que venha a substituí-la,

notadamente em locais que albergam grupos populacionais de risco ou de grande

circulação de pessoas, executando as ações a seguir descritas:

1 – Exercer a vigilância da qualidade da água, em articulação com o responsável

pelo Sistema de Abastecimento de ÁGUA (SAA) ou Solução Alternativa Coletiva (SAC),

inclusive dos locais indicados na planilha anexa que integra a presente Recomendação,

nos termos do art. 13, I, do Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 05/2017-MS/GM;

2 – Realizar novas análises nos locais indicados na planilha anexa, devendo as

amostras serem coletadas , a fim de verificar se a antes e após a reservação da água

contaminação permanece e sua origem, enviando os resultados a esta promotoria no

prazo de dez dias;
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3 – Após os resultados das análises indicadas no item 2, quando identificadas

não conformidades, a exemplo da presença de Escherichia Coli antes da reservação da

água:

3.1 – proceder com as ações previstas no art. 13, inciso X, da Portaria de

Consolidação nº 05/2017-MS/GM:

a) comunicar imediatamente ao responsável por SAA ou SAC as não

conformidades identificadas, estabelecendo prazo para sanar a(s) irregularidade(s)

identificada(s), conforme previsto no art. 13, XIV;

b) informar imediatamente às entidades de regulação dos serviços de

saneamento básico sobre as não conformidades identificadas, no que couber; e

c) comunicar imediatamente à população, de forma clara e acessível, sobre os

riscos associados ao abastecimento de água e medidas a serem adotadas;

3.2 – Realizar recoletas de amostras nos pontos que apresentaram resultados

insatisfatórios para verificação das medidas corretivas realizadas pelos responsáveis

pelo abastecimento de água em até 07 dias, conforme item 4 da Nota Técnica DGVSAT

nº 05/19, encaminhando a esta promotoria o resultado das análises;

4 – exigir dos responsáveis pelos locais indicados na planilha anexa a

observância da limpeza dos reservatórios, nos termos do art. 14 do Código Sanitário

Estadual (Decreto nº 20.786/98) e dos incisos I e II do art. 39 da RDC Nº 63/2011 –

ANVISA;

5 – Observar o disposto no art. 46 do Anexo XX da Portaria de Consolidação nº

05/2017-MS/GM, o qual determina que deverão ser aplicadas as sanções previstas na

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARCOVERDE

Procedimento nº 02283.000.008/2022 — Inquérito Civil

Documento assinado digitalmente por Ana Paula Nunes Cardoso em 31/08/2022 09h37min.

Av. Coronel Antônio Japiassú, 781, Bairro Centro, CEP 56506100, Arcoverde, Pernambuco
Tel. (087) 38218500 — E-mail pjarcoverde@mppe.mp.br



Lei nº 6.437/77 e na Lei nº 8.078/90, além de normativas estaduais e municipais

aplicáveis, aos responsáveis por SAA ou SAC que não observarem as determinações

constantes da referida Portaria.

Fixo o prazo de 10 (dez) dias para informar sobre o acatamento ou não da

Recomendação e, em caso positivo indicar as providências efetivamente adotadas;

Para conhecimento cumprimento e divulgação da presente Recomendação,

remeta-se cópia:

a) Aos destinatários.

b) à SUBADM, para que se dê a necessária publicação no Diário Oficial;

c) aos Centros de Apoio Operacional às Promotorias do Consumidor e ao

Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco.

Registre-se, publique-se. Cumpra-se.

Arcoverde, 31 de agosto de 2022

 

ANDREIA APARECIDA MOURA DO COUTO

Promotora de Justiça

 

ANA PAULA NUNES CARDOSO

Promotora de Justiça
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